
  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 4

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 31,85 cm²

  Corte: 1 de 5ID: 83704864 28-11-2019

PRIMEIRA LINHA TRÊS ANOS DE MANDATO 

MARGARIDA MATOS ROSA 9RESIDENTE DA AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA “Quero continuar a dar 
prioridade a cartéis" 
Margarida Matos Rosa está à frente da Autoridade da Concorrência há três anos. 
Aplicou 391 milhões de euros de coimas. Acredita que a entidade já tem um poder 
dissuasor e atacar os cartéis com impacto nos consumidores continua a ser foco. 

ALEXANDRA MACHADO 

arnachado@negocios.pt 

atual presidente cia 
Autoridade da Con-
corrência (AdC) che-
gou ao cargo há três 
nos. O dia 28 de no-

vembro de 2016 marca o início do 
mandato de Margarida Matos 
Rosa, que substituiu António Fer-
reira Gomes. Em respostas escri-
tas ao Negócios, Margarida Ma-
tos Rosa explica o que mudou, fa-
lando de urna aplicação reforça-
da e com maior frequênéia da lei. 

A cultura de concorrência já 
mudou? 
A aplicação reforçada da Lei da 

Concorrência, por parte da AdC, 
na totalidade dos setores da eco-
nomia e com maior frequência, 
tem certamente impacto no nível 
de observância da lei. Investigar 
mais e com maior eficiência tem 
impacto dissuasor nos agentes 
económicos, o que só pode ser po-
sitivo para os consumidores. Mas 
a mudança é um processo contí-
nuo que vai sendo consolidado de-
cisão após decisão. Os últimos rc-
sul todos daAdC são um contribu-
to importante nesse sentido. 

E a Autoridade da Concor-
rência mudou? Como? 
AAutoridade da Concorrência, 

quetem16 anos, tem vindo sempre 
a consolidar os seus resultados, 
dando provas de resil iência e supe-
ração, com o apoio dos membros 
do conselho e o empenho dos tra-
balhadores. Ao focar-se nas suas 
prioridades, a AdC aplicou nos úl-
timos três anos coimas num total 
de 391 milhões de euros em 11 de-
eisõeS sancionatórias, realizou di-

  

ligências de busca e apreensão em 
23 processos, adotou oito notas de 
i icitude, abriu mais de 20 novos 
processos, sempre em setores que 
considerou prioritários pelo peso 
que têm nos orçamentos dos con-
sumidores, como a energia, as tele-
comunicações, a banca, os seguros 
ou em setores com grande relevân-
cia para o erário público, como o da 
manutenção ferroviária. Também 
nas operações de concentração te-
mos dado atenção a eventual "gun-
-jumping" [avançar com concen-
trações antes da decisão concor-
rencial] ou operações não notifica-
das. Em múltiplas decisões sanció-

 

tórias são igua Emente sancioila-
doS administradores ed iretores en-
volvidos nas práticas. No que diz 
respeito ao controlo judicial, tam-
bém há evoluções significativas a 
registar. Dou como exemplo o ano 
de 2018, quando aAdC obteve uma 
taxa de sucesso de mais de 90% 
principalmenteem questões de na-
tureza processual com impacto 
substan tivo. Tal reflete a consolida-
ção dos "chec.ks and balances" in-
ternos que visam aumentar a ro-
bustez económica e jurídica desde 
a fase inicial da investigação e ao 
longo de todo o processo na AdC.  

Estabilizaram-se entendimentos 
relativamente a buscas, apreensão 
e tratamento de prova, incluindo 
prova digital, acesso ao processo, 
proteção de informação confiden-
cial, efeitos derecurso e direitos de 
defesa. Nos estudos, temas procu-
rado acompanhai; senão antecipar, 
as tendências mais atuais, como 
provam os estudos sobre inovação 
e concorrência nos mercados de 
serviços financeiros (fintech) ou o 
estudo sobre ecossistemas 
"big data" e algoritmos. 

Quais são as prioridades 
para o resto do mandato? 
O foco é o mote da nossa atua-

ção. As prioridades que defini des-
de 2016 têm mantido o foco na de-
teçãoe investigação depráticasan-
ticoncorrenciais, nomeadamente 
cartéis, porque são-  a prática mais 
lesiva da concorrência, com impac-
to significativo nos consumidores. 
Para tal, pretendo ainda incentivar 
um maior recurso ao programa de 
clemência, que aumenta significa-
tivamente o risco de deteção de 
práticas de cartelização. Quero 
continuar a dar prioridade a cartéis 
com mais impacto nosconsumido-
res e a detetar práticas que, ao lesa-

  

rem o Estado, nos lesam a todos 
nós, Contribuintes.Aqui, trata-se de 
ampliara campanha décombateao 
conluio na contratação públ ica. Te-
mos consegnidO que as entidades 
adjudicantes estejam mais atentas 
aos sinais de cartel na contratação 
pública, com a consequente aber-
tura de processos de investigação. 
Chegámos amais de 2.200 pessoas 
ligadas àáreadecontrataçãopúbli-
ca em instâncias nacionais e muni-
cipais. Conseguimos, assim, alavan-
car a nossa atividade em quem tem, 
diretaou indiretamente (através do 
controlo e auditoria), contacto com 
a contratação naesferapública. Por 
outro lado, o protocolo de colabo-
ração com o Instituto dos Merca-
doS Públicos, do Imobiliário e da 
ConstruçãO (IM-PIC) permite-nós 
aplicar filtrosestatIsths abases de 
dados de contratação pública com 
o fim de detetar ou confirmar pa-
drões suspeitóS de atuação. Por úl-
timo, tem assUinido relevância a in-
vestigação de comportamentos po-
tencialmente ilegais cm ambiente 
digital. Todos os setores de ativida-
de têm adotado uma maior presen-
ça digita I, com crescente utilização 
de algori tmos de preços e de moni-
torização dos mesmos nos seus 
concorrentes. É importante que as 
empresas entendam que a respon-
sabilidade pela utilização de 
software coma intenção de alinhar 
preços cm detrimento dos consu-
midores é delas. 

Uma das críticas que se 
apontava à AdC era não ter 
um efeito verdadeiramente 
dissuasor, quer porque as 
coimas eram baixas ou ine-
xistentes ou ainda reduzidas 
em tribunal. Isso mudou? 
O legislador previu na Lei da 

Concorrência um máximo de10% 
do volume de negócios de uma em-
presa para o estabelecimento da 
coima. Isso significa que quis ser  

efetivamente diStiliaSOr. AS coimas 
que aplicámos são proporcionais 
não só ao volume de negócios das 
empresas, mas também à gravida-
de e duração da infração. Sempre 
que adequado temos envolvido nos 
processos as casas-mãe das empre-
sas infratoras, o que salienta a di-
mensão económica do grupo a que 
pertencem e contribui para que 
aquelas incentivem o cumprimen-
to efetivo das regras de concorrên-
cia no seio dos grupos que contro-
lam. Outro efeito dissuasor previs-
to na lei e que temos utilizado é o 
da aplicação de coimas a diretores 
e administradores envolvidos min-

 

"Pretendo incentivar 
um maior recurso  ao 
programa de clemência." 

"As entidades adjudicantes estão 
mais atentas aos sinais de 
cartel na contratação pública." 
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['ração. Tudo isto é depois susce-
tível deserapreeiadoem tribunal 
caso recorram da decisão. 

Os procedimentos de tran-
sação têm aumentado. 
Qual o benefício? 
Num procedimento de tran-

sação, as entpresas acus;klasjiela 
AdC reconhecem a responsabili-
dade pelas ittfrações,pagaitt acoi-
ma e abdicam da I i tigancia judi-
cial. Em contrapartida, asempre-
sas recebem uma redução no 
montante da coima. Para a AdC. 
é claro o benefício da eficiência e 
da celeridade, porque uni proces-

 

i tiy 
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so fica resolvido mais rapidamen-
te. Pomos fim a uma prática anti-
concorrencial e deste modo po-
demos alotar os nossos recursos 
a outros processose novas inves-
tigações. O facto de o procedi-
mento ficar concluído com o pa-
gamento imediato da coima é 
também benéfico para o país, já 
que 60% das coimas revertem 
para os cofres do Estado. Final-
mente, para as empresas acusa-
das há benefícios reputacionais 
por colaborarem com a AdC. 
além de terem uma redução do 
valorda c<>imae de reduzirem os 
custos da litigancia prolongada.e 

João Miguel Rodrigues 

CASOS 

A mão que caiu 
em cima dos poderosos 
em Portugal 

"Precursos 
humanos são 
insuficientes" 

O mandato de Margarida Matos Rosa, que vai a meio, já foi marca-
do por várias decisões que pesaram em empresas poderosas. Des-
de a banca aos seguros, à energia. E há mais a caminho, além de ou-
tros como o cartel da manutenção ferroviária. No total foram já mais 
de 300 milhões de euros de coimas aplicadas nos últimos três anos. 

CARTEL DA BANCA FINALMENTE DECIDIDO 
É um caso que passou por quase todos os presidentes da Autorida-
de da Concorrência (AdC). Iniciou-se com Manuel Sebastião, mas 
só agora ficou concluído na Autoridade. O epílogo só acontecerá, 
no entanto, nas instâncias judiciais, já que serão vários os recur-
sos a serem interpostos. BBVA, Bic, BPI, BCP, BES, Banif, Barclays, 
CGD, Crédito Agrícola, Montepio, Santander (por ter ficado com o 
Banco Popular), Deutsche Bank e UCI foram condenados a 225 mi-
lhões de euros de coimas. Seguem-se os recursos, isto depois de a 
litigância neste caso ter sido uma das justificações da AdC para a 
demora na decisão. Segundo contas da Concorrência, o processo 
esteve "suspenso durante cerca de um ano, na sequência de deci-
sões judiciais". Foram 43 os recursos apresentados pelos bancos 
visados durante a investigação. 

SEGUROS TAMBÉM INFRINGIRAM LEI 
Fidelidade, Lusitania, Multicare, Seguradoras Unidas e Zurich fo-
ram consideradas pela AdC culpadas de cartel. Fidelidade e Multi-
care foram condenadas a uma coima de 12 milhões de euros pela 
repartição de mercados através da alocação de clientes nos segu-
ros contratados por grandes clientes empresariais nos sub-ramos 
acidentes de trabalho, saúde e automóvel. A Seguradoras Unidas 
não teve qualquer coima por ter sido a primeira a denunciar o car-
tel, beneficiando, assim, do programa de demência. Zurich e Lusi-
tania foram condenadas a uma coima conjunta de 42 milhões, ele-
vando a 54 milhões a penalização no cartel dos seguros, que con-
denou ainda administradores e diretores das seguradoras. 

EM CIMA DO RETALHO E DAS BEBIDAS 
Outro alvo do mandato de Margarida Matos Rosa está a ser a gran-
de distribuição. As notas de acusação já seguiram, mas ainda não 
há condenação final pela Autoridade da Concorrência, não se co-
nhecendo, assim, as coimas que poderão ser aplicadas no caso de 
concertação de preços com empresas de bebidas. E nos vários ca-
sos que tem em cima da mesa estão envolvidas empresas como a 
Modelo Continente, Pingo Doce, Auchan, Intermarché, Lidl, Leclerc, 
e do lado dos fabricantes estão acusadas Central de Cervejas, Su-
per Bock e PrimeDrinks. Num outro processo, a Super Bock já teve 
a conclusão da decisão por parte da AdC, que condenou a empresa 
a uma coima de 24 milhões por fixar preços mínimos de revenda dos 
seus produtos no canal horeca (hotéis, restaurantes e cafés). 

MÃO PESADA PARA A EDP 
Nos casos de alegado abuso de posição dominante, a mão de Mar-
garida Matos Rosa pesou mais sobre a EDP, que viu a entidade con-
dená-la ao pagamento de uma coima de 48 milhões de euros. A EDP 
já tinha recebido uma sanção por parte desta entidade, já no man-
dato de Margarida Matos Rosa, por ter feito um pacto de não con-
corrência com empresas do universo da Sonae. Neste processo, de 
2017, as coimas atingiram 38,3 milhões euros, estando ainda a de-
correr o recurso. 

A Auá widade da Concorrência 
(AdC) aponta a existência de 
vários desafios. Uns de índole 
cultural, outros de natureza 
operack mal. E nestes últimos 
salienta a escassez de rectirsi)s 
humanos como uni dos princi-
pais. Ao Negócios, por escrito, 
Margarida Matos Rosa, presi-
dente da AdC, verbal i za <> pro-
blema: os recursos humanos 
"cle que dispomos são excelen-
tes,•mas insuficientes para to-
dos os casos que queremos in-
vestigar, com a celeridade de-
vida". A Autoridade reclama 
"os meios disponíveis para in-
vestigar de imediato, sempre 
que tenhamos conhecimento 
dessa prática". Atualmente. 
tem "apenas" (palavra da res-
jxwisável ) 95 trabalhadores, "o 
que se revela escasso para a di-
mensão de alguns processos e 
a abrangência da atividade que 
desenvolvemos", uma atuação 
que abrange todos os setores de 
atividade e que vai desde as 
práticas lesivas da o.>neorrên-
eia ã análise de litsões, passa ti - 
do. ainda, por estudos nos quais 
ainda faz propostas. 

E pelanecessidade de ter os 
recursos suficientes que a.f\dC 

está confiante na legislação eu-
ropeiaque tem de sertranspos-
ta (designada ECN- ), que atri-
bui às autoridades da concor-
rência nacionais competências 
reforçadas, e cujo anteprojeto 
está em consulta pública. E 
também neste diploma que a 
AdC vê o estabelecimento de 
novas garantias de indepen-
dência, que determinam "a es-
tabilidade e previsibil idadeor 
camental, bem como aautono-
mia de gestão do orçamento 
atribuído às autoridades de 
concorrência". Uma das pri-
meiras lutas& Margarida Ma-
tos Rosa quando iniciou fun-
ções foi, precisamente. zi deter-
minação pelo M inistério das 
Finanças de cativações ao or-
çamento da entidade, o que, 
aliás, sempre contestou.  IfAM 
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A EDP, liderada por António Mexia, foi alvo da maior coima por abuso de posição por parte da Concorrência. 

PRIMEIRA LINHA TRÊS ANOS DE MANDATO 

AdC com novo ritmo nas buscas 
e novos recordes nas multas 

É a quarta presidente desde que a Autoridade da Concorrência foi criada 
há 16 anos. Incutiu uma dinâmica agressiva nas ações inspetivas e nos valores 
das coimas. Mas também tem usado a negociação para resolver casos. 

Miguel Baltazar 

ALEXANDRA MACHADO 
negocios.pl 

A
mão pesada da Auto-
ridade da Concorrên-
cia (AdC) tem estado 
a sentir-se. Foram, 

em (rês anos, Mais de 300 rni-
lhões dc euros de coimas apl fica-
das por Margarida MatoS Rosa. 
A própria, em declarações escri-
tas ao Negócios. diz acreditar que 
"a aplicação reforçada da Lei da 
Concorrência, por parte da AdC, 
na totalidade dos setores cia eco-
nomia e com maior frequência, 
tem certamente impacto no ní-
vel de observância da léi". 

A opinião de que a AdC está 
mais agresSiva nos proçessos con-
traordenacionais não é só da pró-
pria entidade. Também os advo-
gados especialistas em direito da 
concorrência são unânimes em 
salientar o aumentodas coimas e 
das ações de busca. Segundo con-
tas da AdC, em três anos realizou 
diligências de busca e apreensão 
em 23 processos, abrangendo 
quase meia centena de entidades 
de setores como banca, distribui-
ção, produtoras agroali men tares, 
operadoras de telecomunicações, 
vigilância privada, associações de 
publicidade, entre muitos outros 
casos que, agora, também têm 
sido divulgados pela entidade. 

"O número de buscas e o nível 
das coimas aumentou siOificati-
vamente", realça ao Negócios o 
sócio da SRS Advogados, Gonça- • 
lo Anastácio, ressalvando, no en-
tanto, ser"muito duvidoso até que 
pontoostribunais validem um pa-
drão tão agressivo em matéria me-
ramente con traorderiacional". 
Mas reconhece a Margarida Ma-
tos Rosa um protagon ismo ao i lí-

  

vei cio reforço da aplicação do di-
reito da concorrência "bem como 
da respetiva eficácia de comuni-
cação e impacto sobre os agentes 
económicos e a sociedade". 

Ricardo Oliveira, sócio da 
PLMJ, concorda que Margarida 
Matos RoSa i morim iii"uma agres-
sividade significativamente maior 
à atuação da MC em matéria dc 
`enforcemene [aplicação]", tradu-
zida no número de processos con-
traordenacionais abertos, que "foi 
sem precedentes". 

Já Num Ruiz, sócioda Vieira 
de Almeida (VdA), falando em 
"boa surpresa a vários níveis" de 
Margarida Matos Rosa - "sobre-
tudo tratando-sede alguém com-
pletamente estranho ao meio" -, 
diz ter sabido "aproveitar o lastro 
e o ̀ pipeline' de casos anteriores e 
lançar novas investigações", reco-
locando "o tema da concorrência 
na agenda das empresas o que se  

comprova pela frequência e natu-
reza das consultas que os clientes 
fazem aos advogados". Nuno Ruiz 
aponta, no.en tanto, o reverso & 
Medalha: "Podia ter sido melhor 
eia alguns aspetos, cm especial no 
que toca a questões proceSsuais, 
direcionamento de investigações, 
clemências, transações.e política 
sancionatória. Mas ninguém é 
perfeito: Parte disto pode ser obra 
não apenas dela mas do Conselho. 
Mas isso é o fado& presidente." 

Ação em várias frentes 
Margarida Matos Rosa chegou à 
Autoridade da Concorrência em 
novembro de 2016. Faz agora três 
anos, tendo chegado pára ouvir um 
corkjun to de críticas sobre aação da 
entidade, considerada potico d is-
suasora. Manteve, à semelhança 
dos antecessores, o ataque aos car-
téis como prioridade. Mas come-
çou a mostrar trabalho na área da  

cartel ização ligada aos concursos 
públicos. O cartel da manutenção 
ferroviária que acusou cinco em-
presas, tendo já três sido condena-
das.a coimas de mais de 2;5 milhões 
de euros —édisso exemplo. E man-
tém que essa é uma área à qual vai 
prestar atenção. Mas o seu manda-
to ficará, para já, marcado com os 
mais de 225 milhõeS de euros apli-
cados àbanea e os mais de 50 mi-
lhões aos seguros. Além de ter es-
tabelecido novo recorde de•eoima 
por abuso de posiçãodominante a 
uma erápresa. A vítiina foi a EDP, 
que destronou o lugarda PTque ti-
nha sido condenada por Abel Ma-
teus, o primeiro presidente da AdC. 

" Se os casos nas práticas anti-
concorrenciais foram bem visíveis, 
a ação de- Margarida Matos Rosa 
não se tem ficado por aqui. Os pro-
cessos de concentração foram, 
iguahnente, marcados nestes últi-
mos três anos. A iminência do  

EDP 
A EDP recebeu uma 
coima por abuso de 
posição dominante de 
48 milhões. Seguiu-se 
o recurso em tribunal. 

PT 
Em 2009, a AdC tinha 
condenado a PT 
a pagar 45 milhões 
por abuso de posição. 
O caso prescreveu. 

chumbo& junção da Unicre com 
a SI RS e da Media Capital com a 
Altice levatam à retirada dos res-
petivos processos, o que, aliás, MO-
tivou críticas em especial por par-
te de Alexandre Fonseca, da Alti-
ce, que disse que a AdC "não se 
mostrou capaz; não se mostrou co-
nhecedora, não se mostrou com-
petente". Certo é que a fusão não 
viu a luz do dia, e a AdC tem, ago-
ra, em mãos a compra da Media 
Capital, dona da TVI, por parte da 
Cabia (que detém o Negócios). 
No campo dos processos de -con-
centração, a AdC tem referido ser 
uma das suas prioridades detetar 
casos de não notificação e de "g. 1, 
jumping", em que as empresas 
coneretizam a fusão antes de -ve• 
rem a luz verde pela AdC. 

Margarida Matos Rosa tem 
feito, ainda, valer o expediente 
existente da lei que permite termi-
nar casos após negociações. • 
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TOME NOTA 

As várias 
frentes 
de ação 

    
   

    

35 

  

Benefícios 
de uma polític 
de concorrência 
precisam de ser 
bem entendidos 
pela sociedade. 
MARGARIDA MATOS ROSA 

Aulonaade 
da Conca, rc1.1 

  

O numero 
de processos .k 

contra-

 

ordenacionais 
abertos foi sem 

precedentes. 

RICARDO OLIVEIRA 
PtAti 

  

 

  

 
    

   

Desde as práticas anticoncorren-
ciais até às concentrações, várias 
têm sido as frentes de ação de Mar-
garida Matos Rosa. 

PRÁTICAS 
ANTICONCORRENCIAIS 
Detetar e desmantelar cartéis são 
a prioridade, porque, no entender 
da Concorrência, são as práticas 
mais lesivas dos consumidores. 
Mas a AdC tem ainda no seu cardá-
pio de decisões casos de abuso de 
posição dominante e fixação de pre-
ços. As coimas podem chegar a 10% 
do volume de negócios das empre-
sas condenadas. 

PROCESSOS 
DE CONCENTRAÇÃO 
Outra área de atuação da AdC é a dos 
processos de concentração. Já amea-
çou chumbar uns quantos, mas não 
teve de tomar essa decisão porque 
as empresas acabaram por retirar os 
pedidos. Além das análises, a Con-
corrência hoje tem de olhar para 
muitos pedidos de avaliação prévia, 
que é uma antecâmara dos proces-
sos de notificação. Nesta área, a Au-
toridade diz, ainda, que tem olhado 
para os casos de não notificação e 
para situações de empresas que 
avançaram para compras antes de 
terem a decisão concorrencial. 

ESTUDOS PARA O FUTURO 
A Autoridade da Concorrência tem 
salientado os estudos que tem rea-
lizado em diversos setores, alguns 
dos quais com um conjunto de re-
comendações. Foi o caso, por exem-
plo, das análises às fintech, aos por-
tos nacionais, e ao mercado do gás 
de botija. 

PROMOÇÃO DA 
CONCORRÊNCIA 
Outra das áreas de atuação deste 
conselho de administração tem sido 
a promoção de cooperação com ou-
tros reguladores e agentes públi-
cos, mas também, como salienta 
Nuno Ruiz, "tem-se esforçado por 
promover a AdC em Portugal e no 
estrangeiro, com resultados lentos 
mas contínuos". 
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Publicidade 

A portuguê s 
esta em 
contração 
Exportações estão a cair 7,9% este ano, 
Já há empresas em dificuldades. Setor 
prepara novo plano estratégico. 
EMPRESAS 18 

Governo admite baixar taxa 
sobre carros das empresas 
ECONOMIA 9 

Bruxelas força CP passa a 
mudanças ter de cumprir 
no imposto metas de 
sobre usados pontualidade 
importados e regularidade 

• BASF 
We create chemistry 

Concertação social 

Referencial 
para 2020 
está abaixo 
dos aumentos 
atuais 
ECONOMIA 8 

Publicidade 

PRÉMIO 
EMPREENDEDORISMO 
E INOVAÇÃO 
CRÉDITO AGRICOLA 

6' EDIÇÃO 12019 

2de Dezembro 
de  2019 

AuditOriu da Reitoria 
da Universidade 
Nova de Lisboa 

CERIMÓNIA 
DE ENTREGA 
DE PRÉMIOS , 

MARGARIDA MATOS ROSA 
PRESIDENTE DA AUTORIDADE 

DA CONCORRÊNCIA 

  

"Quero continuar 
a dar prioridade a 

cartéis com impacto 
no consumidor" 
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/ Em três anos de 
liderança aplicou 391 

milhões em coimas. 

PRIMEIRA LINHA 4 a 7 
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Calçado 

ECONOMIA 12 EMPRESAS 21 


